
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
837.397 - SP (2016/0000596-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - 

DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFICIO ALEXANDRE BALBO 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - 

SP220340 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME 
DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

Agravo interno improvido.    
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Luis 
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Felipe Salomão. 
 

Brasília (DF), 05 de abril de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
837.397 - SP (2016/0000596-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - 

DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFICIO ALEXANDRE BALBO 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - 

SP220340 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela SABESP COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão 
monocrática da minha relatoria que apreciou recurso extraordinário interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pela Primeira Turma desta Corte assim 
ementado (fls. 747/748, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA 
INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II – É entendimento assente neste Tribunal Superior, 
consolidado inclusive no enunciado sumular n. 115, que: “na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos”.

III – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a do 
Superior Tribunal de Justiça sedimentaram-se no sentido que é 
inviável a regularização do vício nas instâncias especiais.

IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V – Agravo Interno improvido".
Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 777, e-STJ).
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A decisão agravada indeferiu liminarmente o recurso extraordinário nos 
termos do art. 1.030, I, "a", primeira parte do Código de Processo Civil. Eis a ementa 
do decisum (fl. 825/830, e-STJ):

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. 
NECESSIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. ENTREGA DEVIDA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. TEMA 339. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE 
OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL NÃO RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 181. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

No presente agravo, a agravante reitera a alegação de violação dos arts. 
5º, LIV e LV, e 93, IX, da CF/88, aduzindo, em síntese, que, "em sede de Embargos 
de Declaração, apontou-se o v. Acórdão incorre em omissão, pois deixa de analisar 
especificamente o recurso aviado, que vem amparado em demonstrar que a 
procuração outorgando poderes para o Dr. Vladimir Alavarce, OAB/SP n.º 99.855, 
signatário da petição de Recurso Especial, foi protocolizada em 09/03/2010, junto 
ao TJSP, conforme documento anexado ao Agravo Interno (e-STJ Fl.721-723), 
antes do Protocolo do Recurso Especial (interposto em 23/08/2013)" (fl. 836, 
e-STJ).

Defende que (fls. 836, e-STJ):

"o v. Acórdão, assim, incorreu em omissão ao deixar de se 
pronunciar sobre o documento juntado (e-STJ Fl.721-723), que faz 
prova de que a procuração foi juntada nas instâncias ordinárias.

A omissão é relevante, pois o E. STF já decidiu que “falha na 
digitalização do processo pelo tribunal não pode prejudicar a parte”.

Pugna pelo afastamento do tema 181/STF ao caso dos autos. Alega que 
"a hipótese retratada é diversa, visto que, a questão constitucional e a vulneração 
ao princípio da ampla defesa e do contraditório, não se traduzem ou dependem da 
análise da legislação infraconstitucional, tratando-se de violação direta do texto 
constitucional, originária do v. Acórdão Recorrido, assumindo, assim, Repercussão 
Geral" (fl. 840, e-STJ).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo o caso, pela 
apresentação do feito em mesa.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 
834/842, e-STJ).
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É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESTRITA AO EXAME 
DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.

1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da 
Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 
contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem ficar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da República, 
aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos autos do 
AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral 
(Tema 339/STF).

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
598.365/MG-RG, decidiu inexistir repercussão geral na questão alusiva 
aos pressupostos de admissibilidade de recursos de outros tribunais, pois 
a matéria está restrita ao exame de legislação infraconstitucional (Tema 
181/STF). Assim, eventual ofensa ao texto constitucional, ainda que 
existente, dar-se-ia de forma indireta ou reflexa, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária. 

Agravo interno improvido.    
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Consoante consignado na decisão ora agravada, quanto à alegada ofensa 
ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal por violação do dever de fundamentação 
no acórdão recorrido, observa-se que a questão foi decidida pelo Supremo Tribunal 
Federal, no regime da repercussão geral, por ocasião do julgamento do AI-RG-QO n. 
791.292/PE, relatado pelo Ministro Gilmar Mendes, nos termos da seguinte ementa, in 
verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em 
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º).
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2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao 
inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência.

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão.

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao 
recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à 
repercussão geral" (STF, AI 791.292 QO-RG, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe de 13/8/2010 – Tema n. 339 da sistemática da repercussão 
geral.).

Nos termos da jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, o 
atendimento ao comando normativo contido no inciso IX do art. 93 da Carta da 
República e ao art. 5º, inciso XXXV, da Lex Maxima exige que as decisões judiciais 
estejam alicerçadas, ainda que de maneira sucinta, em fundamentação apta à solução da 
controvérsia, embora a consecução de tal desiderato não imponha ao órgão julgador o 
exame minudente de todas as alegações veiculadas pelas partes.

Assim, para efeito de análise de conformidade da decisão com o decidido 
sob o regime de repercussão geral, deve ser verificado se o aresto atacado possui 
motivação suficiente à solução da controvérsia ou se, à míngua da satisfação desse 
requisito, caracterizou-se a afronta ao princípio constitucional inscrito no inciso IX do art. 
93 da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes da Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE 
CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 
93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI 
FUNDAMENTAL. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO. 

[...]
IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe 

seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que 
o julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu 
convencimento. 

V – Agravo regimental improvido" (AI 819.102 AgR/RS, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 
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11/4/2011, sem grifos no original.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 636 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. ARGUIÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS 
ESTADOS. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 

jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, 
reafirmou-se a jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de 
que o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão. 

[...]
9. Agravo regimental desprovido" (ARE 664.930, AgR, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 9/11/2012; sem grifos no 
original.).

Importante consignar que, nesta fase processual, a análise da questão 
constitucional ora em comento está adstrita à aferição da existência ou não de 
fundamentação suficiente para lastrear o acórdão recorrido. 

No caso dos autos, ao julgar a pretensão formulada no recurso especial 
interposto pelo recorrente, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça negou 
provimento ao pedido recursal sob o argumento de que "o Agravo em Recurso 
Especial revela-se inexistente, porquanto, conforme verifica-se dos autos, não 
consta procuração outorgada ao advogado subscritor do recurso"  (fl. 741, e-STJ).

Entendeu ainda a Turma que (fls. 742-743, e-STJ):
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"vale asseverar, ainda, a impossibilidade de aplicação dos arts. 
13 e 37, segunda parte, ambos do Código de Processo Civil, a fim de 
que o defeito seja sanado, porquanto tal providência revela-se 
incompatível com a instância especial, consoante entendimento do 
Pleno do Pretório Excelso, em acórdão assim ementado:

(...)
Importante mencionar, ademais, que diante de sucessivos 

substabelecimentos, afigura-se necessária a apresentação da cadeia 
completa de todos os instrumentos de mandato, a fim de que seja 
possível a aferição de que o subscritor do recurso detém poderes 
para representar a Recorrente, sob pena de restar atraída a 
incidência da Súmula n. 115/STJ, consoante entendimento do 
Pretório Excelso e desta Corte, demonstrado nos acórdãos cujas 
ementas transcrevo:".

Logo, verifica-se que as razões de decidir consignadas no aresto 
impugnado revelam a adoção de fundamentação satisfatória ao deslinde da controvérsia, 
sendo certo que a prolação do citado provimento judicial, ao contrário do que pretende 
fazer crer a parte recorrente, observou corretamente, conforme preconizado pelo 
Pretório Excelso, a devida entrega da prestação jurisdicional.

Com relação aos demais dispositivos tidos por violados, o acórdão 
recorrido negou provimento ao agravo regimental, com base no seguinte fundamento: 
incidência da Súmula 115/STJ.

Nesse ponto, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que a matéria referente ao cabimento de recursos da competência de outros 
tribunais não possui repercussão geral, pois está restrita ao âmbito infraconstitucional, o 
que não enseja a abertura da via extraordinária (Tema 181/STF).

A propósito, confira-se a ementa do seguinte julgado:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de 
configuração da própria repercussão geral', conforme salientou a 
ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 
584.608"(RE 598.365/MG, Tribunal Pleno, Rel. Ministro AYRES 
BRITO, DJe de 26/3/2010.).
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No mesmo sentido:

"Agravo regimental no recurso extraordinário. Processual 
Civil. Análise do preenchimento de pressupostos recursais de recurso 
dirigido ao Superior Tribunal de Justiça. Ausência de repercussão 
geral. Precedentes. 

1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 598.365/MG, 
Relator o Ministro Ayres Britto, concluiu pela ausência de 
repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, 
dado o caráter infraconstitucional da matéria. 

2. Agravo regimental não provido. 
3. Honorários advocatícios majorados em 2 pontos percentuais 

(art. 85, §§ 2º e 11, do CPC)" (RE 872.936 AgR, Relator Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 2/8/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-180, DIVULG 24/8/2016, PUBLIC 25/8/2016, 
grifo nosso.). 

Nessa linha de entendimento, os fundamentos do aresto atacado não são 
passíveis de revisão pela Suprema Corte, por ausência de repercussão geral sobre a 
matéria. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0000596-7 AREsp 837.397 / SP

Números Origem:  02284609220098260100  20130000350765  20130000425088  2284609220098260100

PAUTA: 05/04/2017 JULGADO: 05/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFICIO ALEXANDRE BALBO 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - SP220340 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
AGRAVADO  : CONDOMINIO EDIFICIO ALEXANDRE BALBO 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA E OUTRO(S) - SP220340 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Luis Felipe Salomão.
Documento: 1589319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  11 de 4


